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Local:  Sala de Reuniões do CREA/PB 

Data:   10 de abril de 2017 

Hora:   15:00 horas 

Encerramento: 17:00 horas 

ITEM ASSUNTO 
PROPOSITOR OU 

ORIGEM 
CONCLUSÕES / OCORRÊNCIAS 

 

1.0 
 

Abertura 
 

Engº de Minas Luis 

Eduardo de V. Chaves 

 

-Na qualidade de Coordenador, declara aberta a Sessão da Comissão 
de Ética Profissional deste Conselho - CEP, exercício 2017, após 
comprovação do quorum regimental, estando presentes os 
Conselheiros: Engº Civil José Sérgio Albuquerque de Almeida, Engª 
Ambiental Kátia Lemos Diniz, Engª Civil Maria Aparecida 
Rodrigues Estrela, Eng. de Minas Iure Borges de M. Aquino.. 
Justificou ausência o Conselheiro Eng. Agrônomo Martinho 
Ramalho de Melo. Presente a reunião o Adv. Gustavo Eugênio 
Barroca Gomes – Assessoria Jurídica. 

 

2.0 
 

Apreciação/Aprova

ção de Súmula 

 

Engº de Minas Luis 

Eduardo de V. Chaves 

 

-Apreciação da Súmula Nº 02 (13.03.2017), que posta em votação, foi 

aprovada por unanimidade. 

 

3.0 

 

Informes 
Engº de Minas Luis 

Eduardo de V. Chaves 
 
 
 
 

 

-Informa que o CONFEA aprovou o pleito da Comissão de Ética deste 
CREA/PB, que durante a realização do III Seminário Nacional de 
Ética, realizado nos dias 06 e 07 de julho de 2016, em Brasília/DF,  
sugeriu a realização de uma Semana de Ética.  
 

O CONFEA ainda irá elaborar o calendário para estabelecer a referida 
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Engª Ambiental Kátia 
Lemos Diniz 

 
 
 

Semana de Ética.  
 
-Cumprimenta a todos. 
 

-Dentro da programação do Evento “Abril Verde”, informa sobre a 
realização no próximo dia 23/04/2017 (domingo), do Passeio 
Ciclístico – Pela Saúde e Segurança do Trabalhador, com 
concentração às 07:00 horas, na Praça da Independência. 

E 

4.0 
 

Ordem do Dia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Engº de Minas Luis 
Eduardo de Vasconcelos 

Chaves 

 

-Apreciação dos assuntos constantes da pauta, sendo eles: 
(Apreciação do Relatório Final) 
 
 
4.1 – 1054038/2016 – Interessado: Procuradoria da República da 
Paraíba; Assunto: Denúncia contra o Engenheiro Civil Geraldo 
Marcolino da Silva (OFICIO Nº 
529/2016/MPF/PRM/SOUSA/PB/GAB/TMJM); Relator: José 
Sérgio Albuquerque de Almeida, que na ocasião dá conhecimento 
aos presentes sobre o relatório do referido processo que contém o 
seguinte teor: “Trata o presente processo de representação formulada 
pelo Ministério Público Federal contra o Engenheiro Civil Geraldo 
Marcolino da Silva, com registro no CREA/PB de n° 1600853056, por 
cometer faltas disciplinares praticadas durante o exercício de sua 
profissão, conforme constam nos autos das ações penais 
apresentadas no curso da denominada “Operação Andaime”, com 
atuação nos municípios de Bernardino Batista, Joca Claudino e 
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Cajazeiras, no estado da Paraíba, protocolada no CREA/PB em 
19/04/2016. – HISTÓRICO 1.1 - Em 19/04/2016 foi protocolado no 
CREA/PB a denúncia feita pelo Ministério Público Federal – 
Procuradoria da República em Sousa/PB contra o profissional 
Engenheiro Civil Geraldo Marcolino da Silvae outros profissionais do 
Sistema, por praticarem faltas disciplinares na condução do exercício 
profissional em execução de obras no Município de Bernardino Batista, 
Joca Claudino e Cajazeiras, no Estado da Paraíba, que passou a 
tramitar sob o Protocolo de n° 1044038/2016 (folhas 01 à 03); - Em 
26/04/2016 a Assessoria Jurídica do Crea/PB, em análise preliminar, 
tem o entendimento de encaminhar o processo para as Câmaras 
Especializadas de acordo com a modalidade do profissional para uma 
análise prévia no sentido de se verificar se há indícios ou não do 
cometimento de condutas vedadas por parte dos profissionais 
denunciados, conforme preceituam a Resolução nº 1.002/2002 (04 e 
05); 1.3 - Em 27/05/2016 a denúncia foi encaminhada a CEECA, em 
virtude do profissional ser da modalidade da engenharia civil (folhas 
81 e 82); 1.4 - Em 03/06/2016 foi encaminhado ofício ao denunciado 
informando o mesmo da denúncia protocolizada no CREA/PB, tendo o 
mesmo recebido via AR em 07/06/2016 (folhas 10 à 13); 1.5 - Em 
17/06/2016 o Engenheiro Civil Geraldo Marcolino da Silva apresentou 
defesa por escrito na inspetoria de Cajazeiras do CREA/PB (folhas 14 
à 27);  1.6 - Em 01/08/2016, a CEECA em sua Reunião Ordinária de 
n° 461, decidiu aprovar por unanimidade a admissibilidade da 
denúncia contra o engenheiro civil Geraldo Marcolino da Silva (folhas 
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30 à 33); 1.7 - Em 31/08/2016 foram encaminhados ofícios, por parte 
do CREA/PB, ao MPF e ao Engenheiro Civil Geraldo Marcolino da Silva 
sobre a Decisão da CEECA pela admissibilidade da denúncia e envio 
do processo à Comissão de Ética Profissional do Crea/PB, sendo 
recebidos por ambos no dia 09/09/2016, via AR (folhas 34 à 35); 1.8 – 
Em 28/09/2016 o processo foi encaminhado a Comissão de Ética 
Profissional do CREA/PB para análise preliminar da admissibilidade e 
encaminhado a este relator em 06/10/2016; 1.9 – Em 07/11/2016 a 
CEP em Reunião Ordinária, através da Deliberação 07/2016, 
deliberou pelo acatamento da denúncia contra o engenheiro civil 
Geraldo Marcolino da Silva, convocando o mesmo para prestar 
esclarecimentos no dia 14/12/2016 na inspetoria do CREA/PB em 
Cajazeiras, apresentando testemunhas caso fosse do seu interesse 
(folhas 38 e 39); 1.10 - Em 11/11/2016 foram encaminhados ofícios 
ao engenheiro civil Geraldo Marcolino da Silva e ao Procurador da 
República Tiago Misael de J. Martins sobre a deliberação da CEP, 
convocando-os para prestarem esclarecimentos sobre a denúncia no 
dia 14/12/2016 às 14:30 e 16:30h, nas Inspetorias do Crea/PB em 
Sousa e Cajazeiras, respectivamente, tendo ambos recebido os ofícios 
em 24/11/2016, via AR (folhas 40 à 42); 1.11 - Em 14/12/2016a CEP 
se reuniu para ouvir o denunciante: MPF, na sede da Procuradoria 
Federal em Sousa/PB, o denunciado e sua testemunha na Inspetoria 
de Cajazeiras/PB (folhas 48 à 53); 1.12 – Em 26/12/2016, os 
trabalhos foram temporariamente paralisados em virtude do recesso 
da CEP, retornando em fevereiro de 2017. 2 – ANÁLISE 2.1 - O 
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presente processo teve início após a formalização de denúncia pelo 
Ministério Público Federal –MPF, contra o Engenheiro Civil Geraldo 
Marcolino da Silva por cometer faltas disciplinares no exercício de sua 
profissão durante a execução de diversas obras nos municípios de 
Monte Horebe, Marizopólis e Cajazeiras, cuja empresa executora foi a 
Servcon Construções, Comércio e Serviços Ltda. - EPP, da qual o 
profissional era sócio e responsável técnico; 2.2 - A denúncia foi 
acompanhada de documentos que tiveram origem numa operação da 
Polícia Federal, denominada de “Operação Andaime”, conforme 
constam nos Autos dos Processos 0000478.39.2015.4.05.8202 e 
0000732.20.2015.4.05.8202, anexados à denúncia; 2.3 – As 
principais irregularidades verificadas contra o engenheiro civil Geraldo 
Marcolino da Silva, foram de que a empresa Servcon da qual ele era 
sócio e responsável técnico, inclusive com anotação de diversas ART’s, 
ganhou diversas obras nos municípios de Monte Horebe, Marizopólis e 
Cajazeiras, mas não executou os serviços. De um total de 142 (cento e 
quarenta e duas) obras, que totalizaram o montante de R$ 
14.233.923,45 (quatorze milhões, duzentos e trinta e três mil, 
novecentos e vinte e três reais e quarenta e cinco centavos), não há 
registro de nenhum funcionário por parte da empresa durante o 
período de execução dos contratos, além de que o denunciado apesar 
de Responsável Técnico pela execução de diversas obras, conforme 
atestam as ART’s elaboradas, não acompanhou a execução dos 
serviços de nenhuma delas, como também os boletins de medição 
assinados pelo denunciado não tinham o devido acompanhamento do 
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mesmo na sua elaboração; 2.4. - O órgão denunciante (MPF), através 
do seu Procurador da República Tiago Misael de J. Martins, confirmou 
e reiterou todas as denúncias, inclusive informando que o denunciado 
é réu colaborador da justiça federal e confirmou em depoimento todas 
as denúncias do Ministério Público; 2.5 – Em depoimento prestado à 
CEP, no dia 14/12/2016, o Engenheiro Civil Geraldo Marcolino da 
Silva declarou que: “... a Servcon ganhava as obras nas 

prefeituras através de licitação e repassava para os prefeitos 

executarem; anotou diversas ART’s nos municípios de 
Marizopólis, Monte Horebe e Cachoeira dos Índios, sem ter 

acompanhado a execução de nenhuma obra; os boletins de 
medição vinham prontos, elaborados pelos engenheiros fiscais 

das prefeituras, e ele apenas assinava os boletins; recebia como 

honorários a importância de R$ 1.000,00 (um mil reais) por 
mês, apesar do sócio majoritário da empresa ter feito um acerto 

de pagar 1,0% (um por cento) do valor de cada medição 
assinada...”, (grifo nosso) . 3 – PARECER. 3.1 - Considerando que 
se trata de denúncia apresentada ao CREA/PB pelo Ministério Público 
Federal - MPF contra o Engenheiro Civil Geraldo Marcolino da Silva, 
por cometer faltas disciplinares, durante o exercício de sua profissão; 
3.2 - Considerando que o denunciante anexou documentação que 
apresentavam indícios de infração ao código de ética por parte do 
denunciado; 3.3 - Considerando que o Engenheiro Civil Geraldo 
Marcolino da Silva, com registro no CREA/PB de n° 1600853056, 
registrou diversas ART’s (relatório em anexo), para execução de 
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diversas obras nos municípios de Monte Horebe, Marizopólis e 
Cajazeiras; 3.4 - Considerando que em seu depoimento o engenheiro 
civil Geraldo Marcolino da Silva declarou que: “... a Servcon ganhava 
as obras nas prefeituras através de licitação e repassava para os 
prefeitos executarem; anotou diversas ART’s nos municípios de 
Marizopólis, Monte Horebe e Cachoeira dos Índios, sem ter 
acompanhado a execução de nenhuma obra; os boletins de medição 
vinham prontos, elaborados pelos engenheiros fiscais das prefeituras, 
e ele apenas assinava os boletins; recebia como honorários a 
importância de R$ 1.000,00 (um mil reais) por mês, apesar do sócio 
majoritário da empresa ter feito um acerto de pagar 1,0% (um por 
cento) do valor de cada medição assinada...”; 3.5 - Considerando que o 
Código de Ética Profissional tem como princípio básico o exercício 
profissional, o cumprimento responsável e competente, utilizando-se o 
profissional de técnicas adequadas e assegurando a qualidade 
satisfatória dos serviços e produtos; 3.6 - Considerando o Artigo 2º da 
Lei Federal n° 6496/1977- A ART define para os efeitos legais os 
responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia e 
agronomia; 3.7 - Considerando o Artigo 7º da Resolução n° 1004/2003 
do CONFEA:“O processo será instaurado após ser protocolado pelo 
setor competente do Crea em cuja jurisdição ocorreu a infração, 
decorrente de denúncia formulada por escrito e apresentada por:II - 
qualquer cidadão, individual ou coletivamente, mediante requerimento 
fundamentado; Parágrafo 2º - A denúncia somente será recebida 
quando contiver o nome, assinatura e endereço do denunciante, 
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número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se pessoa 
jurídica, CPF - Cadastro de Pessoas Físicas, número do RG - Registro 
Geral, se pessoa física, e estiver acompanhada de elementos ou 
indícios comprobatórios do fato alegado; 3.8 - Considerando a 
Resolução n° 1002/2002 do CONFEA, em especial o Artigo 8º que 
preceitua: “A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios 
éticos aos quais o profissional deve pautar sua conduta: III - A 
profissão é alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, 
digna e cidadã;I V - A profissão realiza-se pelo cumprimento 
responsável e competente dos compromissos profissionais, munindo-se 
de técnicas adequadas, assegurando os resultados propostos e a 
qualidade satisfatória nos serviços e produtos e observando a 
segurança nos seus procedimentos; 3.9 - Considerando que a 
Resolução n° 1002/2002 do CONFEA sobre o Código de Ética 
Profissional, que estabelece o seguinte: Artigo 9º - No exercício da 
profissão são deveres do profissional: II - ante à profissão:a) 
identificar-se e dedicar-se com zelo à profissão;c) preservar o bom 
conceito e o apreço social da profissão; 3.10 - Considerando que a 
Resolução n° 1002/2002 do CONFEA sobre o Código de Ética 
Profissional, que estabelece o seguinte: Artigo10 - No exercício da 
profissão, são condutas vedadas ao profissional: I - ante ao ser 
humano e a seus valores: a) descumprir voluntária e 
injustificadamente com os deveres do ofício; III – Nas relações com 
clientes, empregadores e colaboradores, a) formular proposta de 
salários inferiores ao mínimo profissional legal; 3.11 - Considerando 
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que a Resolução n° 1002/2002 do CONFEA sobre o Código de Ética 
Profissional, que estabelece o seguinte: Artigo 13 - Constitui-se 
infração ética todo ato cometido pelo profissional que atente contra os 
princípios éticos, descumpra os deveres do ofício, pratique condutas 
expressamente vedadas ou lese direitos reconhecidos de outrem; 3.12 
– Considerando a Lei 5.194/66, a Lei 6496/77 e as Resoluções 
1.002/2002 e 1.004/2003, ambas do CONFEA. 4- VOTO. 4.1 – Diante 
do exposto e considerando a documentação apresentada na denúncia 
e que o denunciado admitiu em seu depoimento que praticou atos que 
desabonam a conduta profissional, somos de parecer pela 
culpabilidade do engenheiro civil Geraldo Marcolino da Silva por 
cometer VIOLAÇÂO ao Código de Ética Profissional, infringindo à 
alínea “a”, do Inciso I; alínea a) do Inciso III,do Art. 10º e o Art. 13º da 
Resolução nº 1002/2002 DO CONFEA (Código de Ética Profissional). 
Encaminhar o presente processo para as providências cabíveis por 
parte da CEECA”. Que posto em votação, foi aprovado por 
unanimidade.  

5.0 Encerramento Engº de Minas Luis 
Eduardo de Vasconcelos 

Chaves 

 

-Encerra a Sessão agradecendo a presença dos conselheiros 
presentes. 

 
 

   Coordenador 
      Coordenador-Adjunto 
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   Conselheiros 

    

    

    

    

    

 


